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TERMO DE REFERÊNCIA
oRoAo mf-:oUIsITA1\ITr. no ceRTAIvIaz AUTARQUIA MUNICIPAI. oz TRÃNsI*ro (AMT).
oRcAo ozRaNcIAboRz AUTARQUIA MUNICIPAL oe TRAIIsITo (AMT).
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO
DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO SEMAFÚRICA E DE PLACAS, BEM COMO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SEMAFOROS DO SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSITO.
DESTE MUNICÍPIO. DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS
CONSTANTE DO TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada à
Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova. Ceará.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAIVIENTO E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.

O presente termo de referência e oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Autarquia Municipal,
de Trãnsito da Prefeitura Municipal de Morada Nova, conforme especificações dos itens abaixo
discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NP. 10.520/02 c/c Lei NE.
8.666/93.

IUSTIFICATIVA

A futura contratação tem como objetivo um conjunto de açães tecnicas indispensáveis para o
funcionamento regular e permanente de todos os equipamentos e infraestrutura que integram os
sistemas de sinalização em geral (semaforicas e outros) do municipio de Morada Nova, objetivando a
mobilidade urbana e de segurança do trãnsito.

A futura contratação justifica-se através da necessidade de proteger o patriniiimio público e segurança
dos usuários das vias de tráfego, mediante a aquisição de materiais de consumo diversos, bem como
prestação de serviços de manutenção dos equipamentos e infraestrutura de sinalização semaftirica, por
tratar-se de atividades fundamentais e continuas para manter os sistemas em pleno funcionamento.

OBIETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta Â
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para a aquisição de materiais de consumo diversos, bem como
prestação de serviços de manutenção dos equipamentos e infraestrutura de sinalização semaforica.

Em cumprimento a I..ei Federal nfl 8.666/93 e suas alteraçães, e que este Termo fora elaborado, para que
o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para a
aquisiçao do presente termo.
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O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a coiitratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.
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ESPECIFICAÇOES DOS LOTES

'Loro I - MATERIAL De coNšÍiMo [PLAIÍAS É oUTRos MATsRIAIs) `
ITEM 'H ssPzcIrIí:A"i;`:Aopo PRDDÚTÕ "` QTD" . UND
lí'-""' . . ._ .. . ` ' ' ._-. "" ' """ "Placa de siiializaçao regulamentaçao circular S0 cm de diametro

01. (0,196m2] em chapa de aço ng 16 galvanizada, incluindo a 120 UND
_ instalação._ _ _ _ _

02.

03.

instalaçao. _ _ _ _ _ __ ___ _
Placa de sinalização regulamentação octogonal 25 cm lado

Placa de sinalização regulamentação retangiilar 50 cm X 80 cm
(0,-fl0m3] em chapa de aço nii' 16 galvanizada, incluindo a

[0.22ni2] em chapa de aço ni-i 16 galvanizada, incluindo a
instala ão

120

í IJ

UND

120 UND

_ ozi.
J

_.-. *= "Ç - _ _ _ _ . ._
Placa de sinalização advertência quadrada 45 cm de lado
(0,202 2 "b d S 16 l “td ' l ' d 120

z|._|

UND

05.

m] em r. apa e aço n ga vaiiizzi a, inc uin o a
_ instalação. _ _ _ _ _

Su ortes d madei I a d ' I' ` ti lp e ra para p ac s e siiia izaçao ver ca .
Especificação: barrotes de madeira maçarandiiba com dimensões:
4mX0,E_imX0,Sin. _ _ _

500 UND

06. _ fita de cinta_i_¬_p_oste lisa, espessura: 0,5cmX2S¿pz(19mm. _

08.

07. Presilha para cinta de 19mm.
ao UND

I.

355' UND"
Suporte para DAP (FURO 19MM] Utilizados para fi:-:ação de peç-as
ao poste usando abraçadeiras DAP, são fabricados em aço carbono
SAE 1010 e sofrem processo de galvariização para proteção contra

, corrosão.
'oia É'|_I'III-Ixlnl-Il Éíí í¿II_I-LI-lili II 1 .III1

200 UND

P_arafiIsos cabeça francesa_§_[ 1.6 X 3.1/2 c_o¿i_i porca e_g_r3ii ela.
_ io. UND F

. Ifprca seztavada de tamanhtg varados._ _ _
oiii
ioo T UND

Arrtiela lisa de tairriaiillifis v:-.=.trIados¿ l «_

100 'UND 'I

.I-I
J-I
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LOTE Il MATERIAL DE CONSUMO SINALIZA AO MANOBRA E PATRULHAMENTO
'ITEM . ` _ ` esrEcIrIcAçÃo no PRDDUTD _ _ QTD UND .
' oi. cones os sINAI.IzArAo oo Ts CM De Pvc ssMI~rI.sxIvst. I so UND
 .3í,02. ,CILINDRO DE SINALIZAÇAO dimensões: alt. 110cm, base 5EX58cm. 1.0 _ UND
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04-. 307cni [cada j. _ _ _ _ _ _
U5 LANTERNA SINALIZADORA LED TATICA, acompanliada com bateria 20 UND

' 18650 inclusa carregador de parede bivolt e bastão sinalizador.
SINALIZADOR ELETRONICO DE I..ED PARA CONES COR VERMELHA,06. . .. . . 08 UNDalimentaçao por pilhas tipo AAA. I

Loro _iii - MATEI¡iI_Aç_ DE coNsu_Mo (TAc1~IoEs REI=LI_=-:Tivos RIDIRECIDNAIS)
iTEM__ _ _ Esi=Eç_p=_i__ç_AçIë-'ioDI_;i3__i_;_oDt¬ITo fl _ "iífol UND

Tacliões refletivos bidirecionais. disponivel em resina aniarela.

çolapdesiva deinstalação. _ _ _ _ _
I 01. Refletivo amarelo; dimensão (C x I. x A): 25cm x 14-cm x Acm, incluso a 300 UND

LpTs`iv - MATERIAL DE çç(_N_šUMo (TiNT_AÍ›AR.A siNAiIjzAçÃo E I5_EII‹iARcAçz-'io DIÁRIA]
__ ITEM _ _ _E_§PEcIrIcAç_Ao Do rRo_Dp_To _ _ gp" uND_

Galão de tinta 18 Litros para demarcação viária acrílica a base de água
01. padrão ABNT NBR 13699, cores variadas, conforme necessidade de 60 UND

z iiso

FI-|'I|-P... I|'¬.'.'|.I I-I_I. I-H

01.
_ _

__¿.pTe v - MATERIAI.. ps coNs_UI_yIp graças pe REPos¿ç IcA) _ __ _
ITEM __ EsPEcIFicAçAo_Dg_rRoDUTo _ Qzro UNI_:i_

Sistema eletrõnico digital de 6 canais/estágio, placa com dis-píay LCD
16x2 (S2 canais), 32 planos horários configuráveis por dias da
semana_teclado dp 1_6 teclas com circiiito d_e_f_ases programáveis.

02.
Fonte cbaveada (entrada de 85 a 265VAC e saida de 13,8 volts/SOA).
fonte de 12V-30A-360W, com cooler, entrada AC 110¬220V, saida DC
QV SOA, dimepsões 21,6 }§__11,S X 5cm_._ __ _

01

03

UND

UND

03. Sistema Nobreak (bateria): acionado automaticamente em falta de
epergia elá£p qqomia de 2__a 4 lioras_. _ _ _ __

l

04.

05.

03 UND
L

Caixa de aço com suporte para fixação em coluna (400x300x200) min
__ç_om trava Etampa. _ _ _ _ _ _ 01 UND

Grupo focal tipo T4- - 200. Griipo focal tipo T com lãmpadas de 200mm
(02 vermelhas, 01 amarela, 01 verde). Minimo 170 lãmpadas de Led
com iluminação de 10.000 mcd. Cada uma com tensão de entrada
máxima de 12 volts., Anteparo painel de coloração preto fosco,
justaposto ao grupo focal destinado a destaca-Io mediante contraste
co__rp a_mbien_pe_,_para me-._~ll}o_r visualização. ___ _ _

06.

I|I¡|

O2 UND

Lámpada de l..ed para semáforo nas cores: verde, amarelo e vermelho,
minimo de 170 LEDs de auto brillio cada, compatíveis mecanicariiente
com as caixas semafõricas (200 nim) existentes no mercado, Lente
frontal em policarbonato injetado, resistente a raios UV, caixa em
aluminio, grau de proteção IP65, alimentação DC: 12v, Diãmetro
extc-rpo_¿200rnm._ _ _ _ _

05 UND

$_L
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| 1 U7 Coluna de aço galvanizado. Diãmetro de 4" (4 polegadas), Espessura U3 UND

200 ME_'_l`R_O
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_ ` de par_ed__e_ç_l_e_Í::,75mm, Altura de _6__t_I__'}¿ _____
oa. caes PP ‹-Ix1,smm. _ _ __

_ _ _ _ _ H'

_!_ LOTE VI - §_ERvIçOs_DE MANUTENçAO_sEMAPORIçl__
ITEM _ ESPECIPICAQO DO SERVIÇO _ _ QTD _

OL Serviço de reconfiguração dos tempos em controlador semafárico de 03 5______¡_____
_ _ trafego. _ _ ___ __ _ _ _ _

Serviço de troca de lãmpadas de LED nas cores verde, amarelo e
02. vermelho com, no minimo, 170 LEDs de auto brilho cada. leiites e 04

_ __pestanas. _ _ _ _ _ _ _
03. Ser¬v__i_po_c_l__e troca de lentes de acrílico com 21 c_m_de diâmetro. __ 04. Serviço

_ 04. Serviço Êroca de pestanas col:_ir_e foco em alumini_i¿_ _(_L_l_S _ ___Serviço
I 05 1 Serviço de troca de dallas de tempo real de controlador semafõrico U3. . . s *ds.as.ts.m~ - ..._ Em”

UND

Serviço
II-_ H

P

ri _ _ j-

0E___ Serviço de reposicionamento de braços projetados e grupos focais D2 S______________
semaforicos. _ _ _ _ _

_ Serviço de manutenção e controlador semafõrico. _ _ ___ 03 I
08_ Serviço _de troca de fonte chaveada 12V SOA para controlador 03 S___________í_____

_ __§emaforico de trafego.__ _ __ _ ._
09. Reaperto dos cabos e limpeza e controlador semaf6r_i_c_o. 03
10. _ Deslocamento têcnico para manutemäi semafõrica no municipio. 06

'\
I

. 07.__ _ Serviço

Serviço _
Serviço

_ _ _ I I

_ _ LOTE VII__- segqiços DE sIN_A_I,_I_ZAçÃo VIARIA _ __
rrI_I _ EsPEcIrIcAç¿o__1_:io sem/Iço _ _ _ o QTD UND

I'

Serviço de sinalização viária (Legendas, linhas simples seccionadas, WH
01. linha de bordo, linha dupla continua e faixas de pedestres, linha de 1.900 M2

retenção). _ __ _

Obs. 1.- Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lote iinico levando em
consideração os Produtos requI`sitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o principio do
economici'dade e não prejudi'ca o ganho em escala, sempre em respeito a mais ampla competição e
conforme previsto na art. 23 §§ 1 -'i' e 29 da Lei NA 8.666/93.

Obs. 2: Quanto ti divisão tecnica do Iate os itensƒoram agrupados tendo em vista os mesmos guardarem
compati'bili`dade entre si, observando-se, inclusive os repras de mercado para o objeto Iicitada, de modo a
manter a competitividade necessdrio ci disputa.

Obs. 3: No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item _geraria um niimero muito
grande de contratos a serem fiscalizados para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a
coordenação das atividades, pois a unidade gestora não conta com servidores suficientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado numero de contratos. Desta feita optamos pelo criterio de julgamento menor
preço por lote.
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Obs. 4.: No que diz respeito ao principio da economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar o contratação do aludido objeto sobrecarrepa o administração piibli'ca e encarece D
contrato final, liaja vista tambem que os licitantes possuem margem de negocI'ação maior por estarem
comercializando uma maior parcela (lote) da objeto licitado, dessaforma na divisão por lote do objeto em
tela hd um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços o serem pagos pela
Administração.

REFERENCIAI. DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

Das ALTERAÇÕES E DA I=IscALIzAçAO DO CONTRATO
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acráscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, atê O limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato. conforme o disposto no § iii. art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos ternios do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos beiis e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas oii vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni' 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como O nome dos funcionarios ã regularização
eventiialmente envolvidos, determinando D que for necessário á regularização das fallias ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais, taxas. fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inc.lusive a margem de
lucro.
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Oetiilio Vargas.
REEQUILIERIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porêni de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajiistado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econãmica extraordinária e extra co ntratual. poderá, mediante procedimento adininlstrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração par justa remuneração

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei Nf. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalixar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência.
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar' os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuíaos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

PREEFEITURA |v1uN|c||=ai. oe nnosaoa Nova
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Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carãter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da COl\l'l`l¬2ATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

na nunaçiio na ATA oz ascisrxo uz Pnsços
O prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não serã superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o jnciso ill do § 3-*ido art. 15 dg Lei nê Edge, de 1993.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

rnazo. connlçõss na ENTREGA E Local. E na Foluvut os PAGAMENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos Iici-tados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oporumidade
administrativa, a necessidade@)disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
AV. MANUEL CASTRÚ, N”. TEE - CENTRE! ¬¬- MÚRADA NOVA - CEARA-« CEP Ei294Ú.l]DlJ
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A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de 15 jguinzgj fljgg corrjdgg apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade(s) gestorafs) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s)
unidadefs) gestora[s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24- [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar~se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, ntados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

PREEFEITURA MUNICIPAL E MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N”. ?2i.i - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP õ254EI.DlJD
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O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos su bperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS RESCISDES CONTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV, MANOEL CAETRO, N”. ?'2E - CENTRO ¬-› MORADA NOVA - CEARA- CEP E2El4D.OÚlJ
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal nê 8.656/93;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xii e XVII do art. 78 da Lei nê 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, serã esta ressarcicla dos prejuizos regulamentares comprovados, querido os houver
sofrido.

finl

DAS SANÇOE5 E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante,/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa:
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4-. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de rnodo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1.7. Pizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento) sobre o valor estimado do[s) item[s) prejudícado[s] pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;

2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nê 8.666, de
1993.
2.-fi. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

Dos oocumeuros DE HABILITAÇAO
Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis. afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

PREEFQNJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO. N°. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP E2El4lJ.IJUIJ

CNPJ üT.?El2.E4tll'üUü1-DD - CEF oE.Ei2o.1“f'I 4. E-MAIL: licitacaomn@ggtlool:.eom.br - Fone: (EB) 3422 1331

'|¡_.

v-xffiiir1. I"¬-.H___Íía____-$-

ÍÍ'if.:-
"-"31'-j_1

'..¡'_,_
L1' ofI

1:'klI

r=,'1_:'

_'l__..ük¿__.í



' Esraoo oo ceARÁ ' _
_,|" 'H

'_'

" .I-

|_m -I.

ceifããi'
t-'IO~`- «-

-IÍ.-CI¡__:-i.|:Éë-;-_

1_*mas= A_ _'-'.
::|I|

I__I
I_'IJ__¡.

1:. .fi.-_~:'

r ñ-,Ig-_

H'-1=

Peerelruaâ MUNICIPAL oe Mor-nina Nova f

Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7ê da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova do(s)
socio(s) e¡'ou proprietário da empresa.

A) 1-muitlmçao jueituca
a.l) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s)
do(s) CPF e RG do(s) socio(s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITIJTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
copia(s) do (s) CPF e RG do (s) socio(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
a.-fl) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71.;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

s) Quxtnncação economico-FINANCEIRA
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31., inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante

Qí PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

'l5'i'‹?iia 'ãfllfllpelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderã apresentar: copia da Declaração de
Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFISJ de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2] No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverã ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.fI~] No caso de empresa recém-construida [há menos de D1 ano), deverã ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador' registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5] CERTIDÃO SIIVIPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
b.6J CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.
uv) CERTIDAU NEGATIVA os uscasmçäo os FALÊNCIA ou coNcoRoATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa juridica.
I: No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7" acima.

c) Reoutâainani: riscm.
c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos Órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem jggaldadg de CNPJ.
1) cai=r1¬1I:›Ão conjunta NEGATIVA os ossiros astârivos A *raiauros rtosams s À Divina
ATIVA DA UNIAO.
II) CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS MUNICIPAIS, OU EQLIIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DOMICILIO DO LICITANTE.
c.-fl) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de D2/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFN1E21201-fI.htrn.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.6] CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidad_ fiscal.

(ÊJREEFEITURA Muflicirat os moeaoa Nova
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c.7] Alvarás de Funcionamento emitidos pelo órgão competente do Municipio da empresa proponente;
12.8] Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar lgualdadg de CNPJ
ressalvando-se aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é vãlido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1(I] As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos EQ [trinta] djgs anteriores ã
glgtg de aberturg dg certame.

Iii ÉD] QUALIFICAÇAO TECNICA

d.1] Apresentar pelo menos U1 [um] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação, este com reconhecimento de firma da assinatura do CONTRATANTE.

s) nsivmis oocumsnros Nscsssálfuos PARA nàsitimçào
e.1) Apresentar memorial fotografico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.

Francisc 'II É -Raulino
_, Presidente da Autarq› __ Municipal de Trãnsito
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.
CONTRATO QIIE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO, E, DO
OUTRO LADO A EMPRESA QUE
ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Autarquia Municipal de Trãnsito, pessoa
juridica de direito público interno, com sede a Av. Aluísio Gonzaga de Lima, s/n, Centro, Morada Nova,
Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o ng _ _ , neste ato representado pelo [a]
Secretário[a) de _ _ , Sr.[a) ,portador[a) do CPF ng. doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ , com sede á

_ , inscrita no CNF] sob o ng. _ , representada por _______
pOrtador(a) CPF ng. _ ___ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA,
de acordo com O Edital de PREGÃO PRESENCIAL Ng em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nfl
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes as suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng disposições da Lei Federal
ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/08/2000,
alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2900 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de
31/05/2005, Decreto Municipal ng 002 de 22 de faneiro de 2015 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- II AQUISIÇÃO OE PEÇAS DE REPOSIÇÃO SEMIIFORICA E OE PLACAS, SEM COMO PRESTIIÇÃO OE
SERVIÇOS OE MANUTENÇÃO PREVENTIVII E CORRETII/II DOS SEMÁFOROS OO SISTEMA MUNICIPAL
OE TRANSITO, DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM IIS ESPECIFICAÇÕES E QIIIIINTIOIIOES MINIWIS
ExIcIOIIS CONSTIINTE OO TERMO DE REFERENCIA, ANEIIO I DO EDITAL. (ADEQUAR PAIUI CADA
CONTRATO)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ _ [ _ _ J, distribuidos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ctausuta ouarrra - na ouaaçao oo couraaro .z.,.,,¿_`_`_
4.1- O contrato terá um prazo de vigência ato __ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nê. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

ctausuta Qumra « oa Fonts De asctmsos
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária nê.: - _ _ ; elemento de despesas:

_ ¬ _ . com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 20__.

ctausuta ssxra - no Pnzço oo asajusrs E no zquitisaio Economico-smancsrno
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice lGP¬M da Fundação Getúlio Vargas.
5.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei NE. 8.666/93, alterada e consolidada.

ctausuta sêrnvia - nas atrsnaçêzs E oa rlscatlzaçao oo couraaro
7.1- A COl\l'I`RATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acráscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l.ei Federal 8.666 de 19'-33, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou servi ços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tácnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.656/93 e suas alterações.
7.‹l~ - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis.

_]

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CÚNDIÇDES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados deforma autoiioma e se submeterão igualniente
a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisoes.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDEN5 DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATAN'l`E.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu noniero de
telefone, ou ainda remetida via e~mail ao seu eiidereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licítatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço:
b] No prazo de no máximo de 15 [Quinze] dias ggjjridos apos o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 87h às 1311 [horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues coiiforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e no-ta fiscal em nome
do da(s) unidadefsj gestorafsj do Município de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s) unidade(s_] gestorafsj.
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados ás supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bein ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õniis de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente aAdministração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do forneciniento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de atê 38 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhainento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem liancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagaineiito o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no paganieiito, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl], divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctausuta Noiva - nas osaioações na cournaraivra
9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competeiite, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA. que atenderá ou justiiicará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos Ívidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviçosjprodutos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas ein lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregu es/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fallias ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

ci./iusuta otciivia - nas oaaioaçoss ua coivraaraoa
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certanie:
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejiiízos causados ãi Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/oii prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais. transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente coiidições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja coiidiita considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
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Jactausiita niliciivia Paiivisiea - nas sauçoss E inraaçõas aoiviiuisraarivas
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1 1.1.2. Apresentar documentação falsa;
Í.Í..1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
__.1'..4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.“.'..5. Comportar-se de modo inidêneo;
'I.I..T...6. Cometer fraude fiscal;
'_=1.1.7. Pizer declaração falsa;
111.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
1.1.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de atê 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicadofs) pela conduta
do licitante;
b. lmpediniento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ato cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das niultas, cumulativamente, sem prejtiízo de outras medidas cabíveis.

ctausiita uácuvia ssounoa - nas asscisõss conraariiais
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xll
do art. 78 da Lei Federal nã 8.666/93;
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licítatorio, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido. QK

ctausuta oêciivia rsnceiaa» oa rnauus E oa co urçao

13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o procesÉiíl"tl”e
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c] "pratica conluiada": esquematisar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do
contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multílateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multílateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multílateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multílateral, sem prejuiso das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - no Fono

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 [tres] vias para
que possa produsir os efeitos legais.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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PREFEITURA Municipal. oe MDRADA Nova **va.fz››iz¬lf~f*“

Morada Nova (CE),i de _ de 2[)_,

Secretaria _,_,_
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O 1. __
Nome:
CPF/MF:

02. _ _ _ _
Nome:
CPF/MF:

Ê,
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NUVA

AV. MANUEL CAETRD, N”. 'tati -¬ CENTRO ¬ MDRADA NOVA - CEARA. :EP szgadpoo
CNPJ IlT.?B2.B4DIDIiIl1-«Dil - CEF lJE.ii2IJ.1?1-4. E-MAIL: lioitacaorn n@outloolt.com.br-¬ Fone: (EE) 3422 1381
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO %ef=a=‹iai`“*III`

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

ÚBIETÚI _ _ ___ , , acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE Í

curjz J

ENDEREÇO COMPLETO: NE |

BAIRRO: CIDADE: Í CEP:l_
l_ ___ _

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE:

DADOS CREDENCIADO:

vous/raxz

RG N9:

CPF NE:

ll,

PREEFEITURA Muulclem. os Monson Nova
Av. Mnuoet oasrao, N". 'rea - oexrno ~ Monson Nova - GEARA-¬ CEP s2s4o.ono
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Anexo Iv ff‹~.z«z~.›.i.zz.,z=z-ei
nsctanação os nAB1L1TAçÃo

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa _ , inscrita no CNP] nã _ , com sede
_ ___, declara, sob as penas da lei, que atenderá, às exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e econõmico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTSeCNDT.

___,__deí__de 20_¬_

 m m  

I :F(assinatura, nome e numero da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO. N”. 'FEE - OENTRO - MORADA NOVA - OEARAe OEP EEE!-4D.üIJü
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE raros SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL Ns

llzÕ__

A empresa , , inscrita no CNP] nã. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

¬_. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__ ,í de _ de 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

¡-

, .Qz
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 - CENTRO - MORADA NOVA -~ CEARA- CEP' E2'EI4D.DEI[I
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xxxln DO ARTIGO 72 DA CF

DECLARAÇÃO

A empresa _ _, CNP] ng. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.Ê , que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 20___

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendia, desde que maior de
14 [quatorze] anos, devera declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV- MANOEL CAETRO, N”. T2E - CENTRO H MORADA NOVA - CEARA- CEP I52EI4II-DIJIJ

CNF'-.I D?.TE2.E4IJI`DDII1-DD - CCF ÚEi-EI2EI.'I'i"1-4, E-MAIL: Ileltaeaoin r|@c:utlzoc|I›::_:;,:;:m,i;:f -. Fone; (EE) 3422 1331
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ANEXO vu

Esmoo oo cEARÁ Ã I

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA DU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Ns

T

E 'IP' A empresa , CNP] 11.2 , com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar 119 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal 119
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

I
, de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

r Q
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÀDA NÚVA

AV. MANUEL CAETRD, N”. 725 - CENTRD - MORADA NOVA -H CEARA-› CEF E'›2E4Ú.ÚUfl
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nê 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei nê 8.666/93 e suas posteriores alterações e, ãs clãusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial nê _ .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluidos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licit.ação, caso sejamos vencedores
da presente licitação.

Dados neçgsgãrigs para elgbgjzgção da Prgpgstg jjgmercial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [uma] via original, na lingua portuguesa, salvo
quanto as expressões têcnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitãrio e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARCA
D0 PRODUTO [quando se tratar dos lotes referente a aquisição), de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza
o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
_ er ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como; impostos,
taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
bj estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
fj apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atravês de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
B. 0 prazo de validade das propostas serã de no minimo 60 [sessenta] dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS" Q

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CAETRD, N". TEE - CENTRE -- MORADA NDVA - CEARA- CEP E2ã4ü.oDlJ
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(mssela Ptânitnnj
Proponente:

CNPjn%

Valor global da proposta: R$ [ _ _ ).

Dados bancários:

Validade da Proposta: ( ) dias.

Atenciosamente,

[Assinatura do Representaãe Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

IQ/
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO lX|*|

oscLARAçÃo os INEXISTÊNCIA os víncuto smrnsonriclo colvt o
MUNICÍPIO DE Molfmna Nova.

Eu, __ , portador(a) do RG nã _ e CPF nã
_ ,residente e domiciliado[a) ã _ _. ocupante do cargo de

, da empresa _ _, inscrita com o CNP] nã
com sede ã j _ _, declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

__ , de_de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os socios da empresa [SEPARADAMENTE], se for o caso.

Q/
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA.
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA na Rsclsrao os Pnscos Ns _ _
Pnssão PasseI'~IcIAI. N-s_ _-
oaoiio osssNcIAnoaz

Aos _ dias do mês de de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial
Ng _ _ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelõgrafo do Paço Municipal em _/_/20_, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro
de 2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.[a] , Secretãrio(a] de

, portadorfa) do RG ng ___ e CPF ng _ _ , e pelos representantes
legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s] representantes legaI[is) das
empresafs) _ , inscrita(s] com o CNP] ng . todos
qualificados e relacionados ao final, a quai será regida pelas clãusulas e condições seguintes:

cI.ÁusuLA PRIMEIRA - oo FuNoAMsNrAçAo LEGAL
0 presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP Ng
_ - _ , e nos termos do Decreto Federal ng 7.892 de 23/01/2013, publicado
no D.0.U. de 24/01/2013, Decreto Municipal ng 002 de 22 de Janeiro de 2015, Decreto Federal
7.903/201.3, bem como, nas Leis Federais ng 10.520/02 e n.g 8.666/93 e suas alterações posteriores.

cI.ÃosuI.A sscuI~.IoA - oo oejsto
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação
para _ ___ _ _ , de acordo com o Anexo I ~
Termo de Referência do edital, para o periodo de 12 [doze] meses do edital de Pregão Presencial
acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e serã incluid o, na respectiva ata, o
registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único ~ Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por seu intermêdio, podendo realizar licitações especificas obedecidas ã legislação
pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espêcie aos detentores do
registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

cI.AusuI.A 'rsacsuui - oA VALIDADE nA ATA os Rsslsreo os Pasços
0 prazo de vigência da ata de registro de preços serã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não serã superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso lll dp__§ Zig do art. 15 da Lei ng 8.666, de 1993.
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CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 'Í' =~~“=~

Caberá a Autarquia Municipal de Trãnsito [AMT] o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no
seu aspecto operacional e nas questões legais. em conformidade com as normas das Legislações
Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA urluzação DA ATA os Racismo os Pasços

Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar á Secretaria Gestora do Contrato, a recusa
do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos
participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual periodo. desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o periodo da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes nas i..eis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá á Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do
SRP, em especial, as atríbu.ições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - U detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata. fica
obrigado a:

a] Atender aos pedidos efetuados pelo [s] orgão [s] ou entidade (s) participante [s] do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua
vigência.
b] Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas
pelo participante do Sistema de Registro de Preços.
c] Responder no prazo de ate 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona).
d] Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e] Responsabillzar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo. quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão
ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder ã fiscëização ou acompanhar a
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I) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
g] Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações do termo de referencia, no prazo de 48 [quarenta e oito)
horas contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
com as especificações deste Termo, no prazo de 48 [quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela Administração:
I] Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo ll, capitulo V. da CLT,
e na Portaria NE* 3.460/77. do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho,
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cLÁusULA SÉTIMA - oo Pasço oo REAJUSTE E oo squrtiaslo scoxõmiçoeinaucsixo

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir' sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.

REAIUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 fdoze)
meses, hipotese ria qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econõmica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços. objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da I.ei NE. 8.666/93, alterada e consolidada.

cLAUsULA DITAVA - DA FRAIJDE E DA coanurção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item,
definem-se as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo deäcitação ou na execução de
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contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licítatorio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multílateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem:
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilaterai promover inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multílateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multílateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
á licitação e à execução do contrato.

4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes. previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas. no decorrer da licitação ou na execução
do contrato financiado por organismo financeiro multílateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLÃUsULA oscrivrs - nas conolçöxs PARA Aquisição s/ou Pruss'rAçÃo nos ssavrços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre á Secretaria Gestora do
Contrato e os participantes/ interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
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'i"-`*fariai1i5“preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao orgão gestor, competindo a
este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

ci.ÁUsUi.A oêciivui Piuivisrsa - nos rnocsormsuros canais
Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas
no edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação
das penalidades contratuais.

ci.ÃUsULA oiiciiviii sscoxnzi - oa srrrasos ii oii i='oRivrA no PAG/mauro
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.656/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações
e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORIJENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor.
que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá e ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licítatorio indicado na Ordem
de Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos após o recebimento da Ordem de
Compra,/serviço rio horário de 07h às 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas
no anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado ria Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas rio Instrumento Convecatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigeiites.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) de Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s].
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f'Í‹Í«..- -No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especiliitádas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato eu no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos Iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, e objeto em que
se verilicarem vícios, defeitos eu incorreções:
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acempanliamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento semente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal /Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O ateste fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção eu glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou coni a qualidade inínima exigida;

Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito. mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
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Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, ado1;ando~
se o criterio "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇO ES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni* 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Dei:-tar de entregar os documentos exigidos no certame:

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Comportar-se de modo inidãneo;

Cometer Fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da ezecução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item[s) prejudicado[s] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançães.

PFEEEFEITURÀ. MUNICIPAL DE MGRADJÂ NDVA
AV. MANUEL CASTRÚ, N". TEE - CENTRO - MDFIADA NOVA - CEARA~ CEF' E294ü.DDD

CNPJ flT,`ÍEi2.E4Dl'DDD1-DO - CGF 05.920.171-4. E-MÀIL: iioitaoflorn I'1@oU1;|ooI'i.oo1T|.br - Fono: (HB) 3422 1 331

-I -1 j l j l y _..

cp:

Esrâoo oo cEAsÁ
Peereiruaà MuN|c|PAL oe MoaAoA Nova gs



Í

-il-

'-¬-'-

- -.'.

.Ê -

Esmoo oo cEARÁ
1-'F-1' 1_-_s-.-z.'

_' fa.,

¡:?'|LZII L.. 55

PREFEWURA MuN|c|PAL DE MDRADA Nova. A A
'Ill'

'P " -r".'›

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referencia.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.6615,
de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

ctriusuta oecnvm otmefm-._oos lu-:cuasos oRçaMsN1*Ãn|os
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município
de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

ctãusota DÉCIMA QUINTA - no Fono
Fica eleito o foro do munici io de Morada Nova, 'Jara conhecer das uestões relacionadas com aP l Cl
presente Ata que nao possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS SIGNATÃRIUS

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir. os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

slcmrrnalosz

Autarquia Municipal de Trãnsito
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

 L¶Lg v 1 _

REPRESENTANTE
EMPRESA _ _ _ Q
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1ANEXC) XI - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO PRESENCIAL NH :PP-_ ~ SEP
ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Autarquia Municipal de Trânsito.
OEIETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
Aquisição , “_ _ _,_, os Essronsasitloaos oa sscnsraaia _ .E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada ã
Av. Manoel Castro, ng 72 6, Centro, Morada Nova, Ceara.

LOTE

irsffi Esišciricâçoes oos11'¬ENs -unio QTE _ VL' VL'_ _ _ _ __ ' UNIT: _ otooai.
i _ _ _ _ iiig_ii_iç;_‹_i_ itxiziiiiiiiii

_z_ _ __ _ __ iiioooi iixxx_i_5¿i_zg_

Proponente:

CNPIHE

Valor global da proposta: R$ ( ).

sicmrráiiiosz

Secretaria de , _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE
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E
PREEFEITUFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP S29-==IIJ.DIJü
CNPJ 0T.TB2.E4ol'üD01-oo - CGF üE.S2i.'I.1?'1-4. E¬MAIl.: Iícitaogom r|@outiool-i,cpm.pr - Fone: (BE) 3422 1351


